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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Acerca de normas constitucionais, teoria geral da constituição e
análise do princípio hierárquico das normas, julgue os itens a
seguir.

41 Normas constitucionais de aplicabilidade reduzida ou de
eficácia limitada são aquelas normas que necessitam da
promulgação de uma lei infraconstitucional para produzir os
seus efeitos, podendo ser classificadas em normas
constitucionais de princípio institutivo e normas
constitucionais de princípio programático.

42 Para Carl Schmitt, a constituição de um Estado deveria ser a
soma dos fatores reais de poder que regem a sociedade. Caso
isso não ocorra, ele a considera como ilegítima, uma simples
folha de papel.

43 O Ato das Disposições Constitucionais Transitórias não possui
a mesma natureza jurídica das normas constitucionais inseridas
na Constituição Federal de 1988 (CF), razão pela qual é de
hierarquia inferior a estas.

44 O processo de mutação constitucional consiste em proceder
a um novo modo de interpretar determinada norma
constitucional, sem que haja alteração do próprio texto
constitucional.

Com relação aos princípios constitucionais e aos direitos e
garantias fundamentais trazidos pela CF, julgue os itens que se
seguem.

45 A livre iniciativa está entre os fundamentos da República
Federativa do Brasil inseridos na CF, o que denota a opção do
constituinte originário por uma economia de mercado
capitalista.

46 Segundo posição majoritária do Supremo Tribunal Federal
(STF), a realização de pesquisas em células-tronco
embrionárias ofende o direito à vida, assim como o princípio
da dignidade da pessoa humana. 

47 De acordo com posição unânime do STF, ao examinar a
liberdade de reunião expressa no art. 5.º, inciso XVI, da CF, é
inconstitucional norma distrital que vede a realização de
qualquer manifestação pública, com a utilização de carros e
aparelhos de som na Praça dos Três Poderes e na Esplanada
dos Ministérios, em Brasília, por não encontrar razoabilidade
na própria CF.

48 Segundo posição atual do STF, as únicas hipóteses aceitas de
prisão civil, no direito brasileiro, são a do devedor de
alimentos e a do depositário infiel.

Considerando a organização do Estado e a administração pública,
temas tratados na CF, julgue os itens de 49 a 52.

49 Como exemplo da autonomia conferida aos estados-membros
pelo pacto federativo brasileiro, atenderá ao disposto na CF a
hipótese de o edital de um concurso público, organizado pelo
estado X, determinar que somente possa participar do certame
candidato que tenha residência no próprio estado X, de forma
a promover o desenvolvimento regional.

50 Compete à União explorar diretamente, na forma da lei, ou
mediante concessão, os serviços de gás canalizado.

51 No que se refere à remuneração de pessoal no serviço público,
o STF já decidiu que viola a CF norma estadual que preveja
reajuste automático em favor de determinada categoria de
servidores quando haja reajuste para categoria distinta, em
razão de ser vedada qualquer espécie de vinculação ou
equiparação remuneratória.

52 Como exemplo do controle de despesas públicas que o
constituinte almejou, encontra-se o de que, para a hipótese de
acumulação legal de cargos, será respeitado o teto estabelecido
pela CF para o serviço público.

No que se refere aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário,
julgue os itens a seguir.

53 À exceção das medidas provisórias em vigor na data da sua
convocação, que serão automaticamente incluídas na pauta de
convocação, o Congresso Nacional somente poderá deliberar
sobre matéria para as quais foi convocado, durante as sessões
legislativas extraordinárias. Essa convocação ocorre mediante
pagamento de parcela indenizatória.

54 Na hipótese de vacância dos cargos de presidente e
vice-presidente da República nos primeiros dois anos do
mandato presidencial, a eleição será indireta e conduzida pelo
Congresso Nacional, devendo os eleitos completar o período
dos seus antecessores.

55 Os ministros de Estado, nas infrações penais comuns e nos
crimes de responsabilidade, como regra geral, serão julgados
pelo Superior Tribunal de Justiça.

Com referência ao processo legislativo, julgue os itens que se
seguem.

56 Nas Casas do Congresso Nacional, as emendas constitucionais
são aprovadas com quorum de três quintos dos componentes
de cada uma, em dois turnos de discussão e votação.

57 O silêncio do chefe de Poder Executivo, no prazo de
quinze dias de que dispõe para se manifestar sobre um projeto
de lei, enseja sanção tácita, razão pela qual o veto deverá ser
feito no referido prazo e de maneira expressa.

Acerca do Sistema Tributário Nacional e dos princípios gerais da
atividade econômica, julgue os itens subsequentes.

58 Compete à União, em território federal, recolher os impostos
estaduais e, se o território não for dividido em municípios,
cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal
cabem os impostos municipais.

59 De acordo com a CF, é permitido ao Banco Central do Brasil
conceder empréstimo, direta ou indiretamente, ao tesouro
nacional, desde que haja promulgação de lei autorizadora.

60 Segundo a CF, há vedação expressa às empresas públicas e às
sociedades de economia mista de gozarem privilégios fiscais
não extensivos ao setor privado.
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Com relação ao processo administrativo, julgue os seguintes itens.

61 O processo administrativo estabelece uma relação bilateral, de
um lado o administrado, que deduz uma pretensão, e de outro
a administração, que, quando decide, não age como um
terceiro, estranho à controvérsia, mas como parte. 

62 O processo administrativo pode ser instaurado de ofício, por
iniciativa da administração, ou a pedido do interessado. Caso
instaurado a pedido deste, será vedado à administração
impulsionar e instruir o processo, em atenção ao princípio da
oficialidade. 

63 Aos processos administrativos disciplinares instaurados para
apurar infração disciplinar praticada por servidor público civil
da União serão aplicadas, de forma subsidiária, as normas
insertas na Lei n.º 9.784/1999 (lei que regula o processo
administrativo no âmbito da administração pública federal).

64 O ato praticado pelo servidor público civil da União fora de
seu local ou horário de trabalho pode ser considerado como
infração funcional ensejador da abertura de processo
administrativo disciplinar. 

O chefe do departamento responsável por fiscalizar os
grandes devedores da Receita Federal do Brasil (RFB) revelou ao
seu irmão os critérios utilizados pelo órgão para descobrir quais são
os maiores devedores de tributos do país. Diante da constatação de
que tal informação é sigilosa, a RFB abriu procedimento
administrativo para apurar a responsabilidade disciplinar desse
chefe. Instaurado o processo administrativo disciplinar, a comissão
citou-o para apresentar defesa escrita. O referido chefe, contudo, se
negou a apor o ciente na cópia da citação.

Acerca dessa situação hipotética e do processo administrativo
disciplinar, julgue os itens subsequentes.

65 O processo administrativo disciplinar rege-se pelo princípio da
tipicidade cerrada. Assim, a administração só poderia instaurar
o processo contra o referido chefe se a legislação que arrola os
atos sujeitos à sanção disciplinar dispusesse que a revelação do
segredo, do qual o servidor se apropriou em razão do cargo,
constituiria uma infração funcional.

66 Para punir o chefe, a administração deve demonstrar no
processo o dolo específico do servidor de revelar segredo do
qual se apropriou em razão do cargo. 

67 O referido chefe deve ter sido citado por mandado, expedido
pelo presidente da comissão, para apresentar defesa escrita, no
prazo de dez dias, assegurando-lhe vista do processo na
repartição. O mandado tinha de ser acompanhado de termo de
indiciação, com a especificação dos fatos a ele imputados e as
respectivas provas. 

68 Como o chefe se recusou em apor o ciente na cópia da citação,
o prazo para defesa será contado da data declarada, em termo
próprio, pelo membro da comissão que fez a citação, com a
assinatura de duas testemunhas.

Considerando a licitação e os contratos administrativos, julgue os
itens de 69 a 74.

69 Um mesmo servidor ou autoridade não pode acumular as
funções de julgar as propostas apresentadas e analisar os
recursos interpostos contra esse ato, sob pena de violar o
princípio da segregação das funções. 

70 É inexigível a licitação para a contratação de serviços técnicos
de natureza singular prestados por profissional cujo conceito
no campo de sua especialidade permita inferir que o seu
trabalho é essencial para a plena satisfação do objeto do
contrato. Para isso, o profissional deve demonstrar,
cumulativamente, os seguintes requisitos: desempenho
satisfatório em trabalhos análogos, estudos na área do objeto
a ser contratado, experiências em outros contratos, publicações
acerca do tema, organização, aparelhamento adequado e
equipe técnica capaz de desenvolver o serviço. 

71 Considere a seguinte situação hipotética.
O Ministério Público Federal (MPF) publicou edital para a
construção de um moderno prédio para sua nova sede em
determinado estado. Entretanto, uma empresa interessada em
participar do procedimento licitatório não possui engenheiro
com a qualificação técnica necessária para a execução da obra
em seu quadro de empregados. Então, o gerente da empresa
procurou um engenheiro, o qual possui qualificação técnica, e
propôs a celebração de um contrato de prestação de serviços
pelo período da execução da obra do MPF. O referido
engenheiro aceitou a proposta e celebrou o contrato com a
empresa. 
Nessa situação, o MPF deve aceitar o contrato de prestação
de serviços celebrado entre a empresa e o engenheiro como
documento hábil a comprovar a capacitação
técnico-profissional da empresa. 

72 Em uma licitação na modalidade concorrência para a execução
de obra por empreitada por preço global, a administração pode
desclassificar o licitante que apresentar proposta considerada
inexequível sem antes facultar a esse licitante a apresentação
de justificativas para os valores ofertados. 

73 No contrato que tiver por objeto serviço de natureza contínua,
a prorrogação da sua duração poderá ocorrer até o limite de
sessenta meses, mas a administração deverá abster-se de
prorrogá-lo quando o valor limite da modalidade de licitação
que deu origem a ele tenha sido extrapolado. 

74 Na análise de pedidos de recomposição do equilíbrio
econômico-financeiro de contratos, fundamentados álea
extraordinária, deve a administração observar se estão
presentes a elevação dos encargos do particular, a ocorrência
de evento posterior à assinatura do contrato, o vínculo de
causalidade entre o evento ocorrido e a majoração dos
encargos da empresa, e a imprevisibilidade da ocorrência do
evento. 

A respeito das modalidades de acordos administrativos, julgue os
itens subsequentes. 

75 O convênio é o instrumento adequado para que o Ministério da
Saúde, órgão integrante da administração direta da União, sem
personalidade jurídica própria, firme ajuste com uma
organização não governamental, entidade privada sem fins
lucrativos, para que essa entidade preste serviço de interesse
recíproco na execução de programa de governo, em regime de
mútua cooperação.

76 É legal a constituição de um consórcio público cujos
consorciados sejam, exclusivamente, a União e dois municípios
distintos, por exemplo.
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No que concerne à organização administrativa federal, julgue os
itens a seguir.

77 As agências reguladoras estão sujeitas ao controle financeiro,
contábil e orçamentário exercido pelo Poder Legislativo, com
auxílio do Tribunal de Contas da União.

78 A criação e a extinção autorizadas por lei e sujeitas ao controle
estatal e a participação do capital privado na composição do
capital social são características comuns das empresas públicas
e das sociedades de economia mista.

Com referência à contratação de serviços e à contratação temporária
pela administração pública federal, julgue o item seguinte.

79 O recrutamento do pessoal a ser contratado temporariamente
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse
público será feito mediante concurso público. Nos casos de
contratação para atender às necessidades decorrentes de
calamidade pública ou de emergência ambiental, será
dispensado o processo seletivo.

No que se refere aos princípios do direito administrativo, julgue o
item abaixo.

80 A aplicação do princípio da proporcionalidade na
administração pública envolve a análise do mérito
administrativo (conveniência e oportunidade). Diante disso, o
Poder Judiciário não pode se valer do referido princípio para
fundamentar uma decisão que analise a legitimidade do ato
administrativo.

Julgue os itens a seguir, acerca da Lei n.º 8.080/1990, que
dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação
da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes.

81 O agente que utiliza recursos financeiros do Sistema Único de
Saúde (SUS) em finalidades diversas das previstas nessa lei
pratica o crime de emprego irregular de verbas ou rendas
públicas, que tem previsão no Código Penal.

82 Caso seja celebrado entre a União, os estados e os municípios
determinado convênio para implantação dos sistemas
unificados e descentralizados de saúde, o referido convênio
deverá ser mantido indefinidamente, mesmo que seu objeto
seja absorvido pelo SUS.

83 Os serviços de saúde dos hospitais universitários e de ensino
integram-se ao SUS, independentemente de convênio.

84 Se houver interesse recíproco e desde que em tempo de paz, os
serviços de saúde das Forças Armadas poderão integrar-se ao
SUS, conforme se dispuser em convênio que, para esse fim, for
firmado.

Acerca da Lei n.º 8.142/1990, que dispõe sobre a participação da
comunidade na gestão do SUS e sobre as transferências
intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde, e
com relação à Emenda Constitucional n.º 29, julgue os itens
de 85 a 89.

85 Os recursos do Fundo Nacional de Saúde (FNS) serão alocados
como investimentos previstos no Plano Quinquenal do
Ministério da Saúde.

86 As conferências de saúde e os conselhos de saúde terão sua
organização e normas de funcionamento definidas em
regimento próprio, aprovado pelo Poder Legislativo.

87 Para que um município possa receber recursos referentes à
cobertura das ações e serviços de saúde que pretenda
implementar deverá contar com fundo de saúde e plano de
saúde.

88 A conferência de saúde reunir-se-á a cada quatro anos com a
representação dos vários segmentos sociais e será convocada
ordinariamente pelo Conselho de Saúde, pelo Poder Executivo,
e, extraordinariamente, pelo Poder Legislativo.

89 Se um município de determinado estado da Federação não
aplicar o mínimo exigido da receita municipal na manutenção
e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos
de saúde, segundo a CF, com a redação dada pela Emenda
Constitucional n.º 29, o respectivo estado deverá intervir nesse
município.

No que se refere à Norma Operacional da Assistência à Saúde
(NOAS) SUS/2002 e ao Pacto pela Saúde 2006, julgue os itens a
seguir.

90 São princípios do SUS a universalidade do acesso e a
integralidade da atenção.

91 A NOAS SUS/2002 ampliou as responsabilidades dos
municípios na atenção básica, estabeleceu o processo de
regionalização como estratégia de hierarquização dos serviços
de saúde e de busca de maior equidade, além de ter criado
mecanismos para o fortalecimento da capacidade de gestão do
SUS e de ter procedido à atualização dos critérios de
habilitação de estados e municípios.

92 São três as dimensões do Pacto pela Saúde 2006: Pacto pela
Vida, Pacto em Defesa do SUS e Pacto de Gestão do SUS.

93 O SUS é mais uma política de governo do que uma política de
Estado.

94 Entre as prioridades e os objetivos do Pacto em Defesa do SUS
estão a saúde do idoso, a redução da mortalidade por câncer de
colo do útero e de mama, bem como a redução da mortalidade
materna, infantil neonatal, infantil por doença diarreica e por
pneumonias.

95 A concretização do pacto de gestão do SUS passa por um
movimento de repolitização da saúde, com uma clara estratégia
de mobilização social, envolvendo o conjunto da sociedade
brasileira, extrapolando os limites do setor, e ainda está
vinculada ao processo de instituição da saúde como direito de
cidadania, tendo o financiamento público da saúde como um
dos pontos centrais.

96 Inclui-se entre as prioridades do Pacto em Defesa do SUS a
elaboração e divulgação da carta dos direitos dos usuários do
SUS.

97 O Pacto de Gestão estabelece as responsabilidades de cada
ente federado com o objetivo de diminuir as competências
concorrentes e tornar mais claro quem deve fazer o quê,
contribuindo, assim, para o fortalecimento da gestão
compartilhada e solidária do SUS.

No que concerne às regras definidas na CF em relação ao SUS,
julgue os itens que se seguem.

98 O SUS é incompetente para participar do controle e
fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de
substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos.

99 A CF permite a destinação de recursos públicos para auxílios
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos,
desde que haja autorização mediante lei específica.

100 A execução das ações e dos serviços públicos de saúde será
feita diretamente ou por terceiros, e, também, por pessoa física
ou jurídica de direito privado.
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PROVA DISCURSIVA
• Nesta prova, faça o que se pede, usando o espaço para rascunho indicado no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto para

a FOLHA DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA DISCURSIVA, no local apropriado, pois não serão avaliados fragmentos
de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.
• Na folha de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha qualquer

assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado.

O governo deve economizar 20% na compra de remédios com pregão eletrônico: o valor gasto

pelo governo com a compra de medicamentos pelo Sistema Único de Saúde deverá diminuir cerca de 20%

com o uso de pregão eletrônico. A estimativa do Ministério do Planejamento é que ocorra uma economia

de cerca de R$ 1,3 bilhão por ano.

Internet:<www.parana-online.com.br> (com adaptações).

Considerando que o fragmento de texto acima tem caráter unicamente motivador, redija um texto dissertativo acerca do seguinte tema.

PREGÃO ELETRÔNICO

Ao elaborar seu texto, aborde, necessariamente, os seguintes aspectos:

< obrigatoriedade ou não do pregão eletrônico nas aquisições realizadas pela união;
< obrigatoriedade ou não do pregão eletrônico nas aquisições realizadas por entes públicos ou privados que recebem repasse

voluntário de recursos da união em razão de convênios ou instrumentos congêneres;
< possibilidade ou não de contratação de serviços de engenharia por meio de pregão;
< possibilidade ou não de contratação de bens e serviços de tecnologia da informação por meio de pregão. 
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